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A Editora Rideel, empresa com quase 50 anos de história e destacada atuação na área de publicação de 
legislação, apresenta, com muito orgulho, a Coleção Legislação Exame de Ordem.

Pensada especialmente para os examinandos da OAB, a Coleção é dividida em volumes que trazem 
matérias específicas, facilitando seu uso durante a 2a Fase do certame. Compõem a coleção: Vade Mecum 
Penal, Vade Mecum Constitucional e Administrativo, Vade Mecum Civil e Empresarial, CLT Organizada e Vade 
Mecum Tributário.

Organizado por professores com destacada atuação na preparação de alunos para o Exame de Ordem, o 
conteúdo de cada título foi especialmente elaborado para atender aos requisitos do edital da prova.

Todos os volumes contam com a CF na íntegra, códigos e legislação complementar na íntegra e em excertos 
(selecionados somente artigos relevantes para cada matéria). Também trazem notas remissivas nos principais 
dispositivos legais, permitindo correlacionar os temas e, dessa maneira, ter uma consulta mais assertiva, segura 
e rápida, o que melhorará sobremaneira seu desempenho durante a 2a Fase.

Todas as obras estão em conformidade com o Edital do Exame da OAB e podem ser consultadas durante 
a 2a Fase, pois não trazem nenhum dos conteúdos vedados pela banca examinadora.

A coleção traz os mais modernos recursos de diagramação e conta com muitos facilitadores de consulta 
que constituem um diferencial que, acreditamos, será apreciado por todos os estudantes. São eles:

• Índice Cronológico Geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra com as respectivas 
ementas oficiais

• Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas dos tribunais superiores

• Índices Sistemático e Alfabético‑Remissivo para cada Código

• Índice por Assuntos Geral da Obra (que abrange a legislação complementar e súmulas)

• Atualizações de 2020 em destaque (negrito e itálico)

• Tarjas laterais para identificação das seções da obra

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos

• Indicação do número das leis no cabeçalho da legislação

Além disso, diante da rica produção legislativa no Brasil, visando brindar seus leitores com material sempre 
atualizado, a Rideel mantém, gratuitamente, as atualizações publicadas até 31 de maio de 2021 em seu site 
www.apprideel.com.br. Para acessar, basta fazer seu cadastro.

Visando o contínuo aprimoramento das nossas publicações, permanecemos à disposição para eventuais 
elogios, críticas e sugestões por meio do e‑mail sac@rideel.com.br.

Bons estudos.

O Editor

Apresentação
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Súm. Vinc. 	 Súmula Vinculante
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TFR 	 Tribunal Federal de Recursos
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TNU‑JEF 	 Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos 
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TRF 	 Tribunal Regional Federal
TRT 	 Tribunal Regional do Trabalho
TSE 	 Tribunal Superior Eleitoral
TST 	 Tribunal Superior do Trabalho
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26 de dezembro de 1977, e as Leis nos 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 10.925, de 23 de julho de 2004, 10.637, de 30 
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Federal do Brasil e na Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional; altera as Leis nos 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.870, 
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PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem‑
bleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrá‑
tico, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, o desen‑
volvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos 
de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem inter‑
na e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTI‑
TUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

c	Publicada no DOU no 191‑A, de 5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui‑se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

c	No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado na EC no 2, 
de 25-8-1992, foram mantidos a república e o presidencialismo, 
como forma e sistema de governo, respectivamente.

I – a soberania;
II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

c	Arts. 6o e 170 desta Constituição.
V – o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.
Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

c	Art. 60, §. 4o, III, desta Constituição.
c	Súm. no 37 do STF.
Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República Fe‑
derativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi‑
gualdades sociais e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de ori‑
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.

c	O STF, por unanimidade de votos, julgou procedentes a ADPF 
no 132 (como ação direta de inconstitucionalidade) e a ADIN 
no 4.277, com eficácia erga omnes e efeito vinculante, para dar 
ao art. 1.723 do CC interpretação conforme à CF para dele excluir 
qualquer significado que impeça o reconhecimento da união con‑

tínua, pública e duradoura entre pessoas do mesmo sexo como 
entidade familiar (DOU de 13-5-2011).

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:
I – independência nacional;
II – prevalência dos direitos humanos;
III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX – cooperação entre os povos para o progresso da huma‑
nidade;
X – concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos 
da América Latina, visando à formação de uma comunidade 
latino‑americana de nações.

TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I

DOS DIREITOS E DEVERES 
INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual‑
quer natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liber‑
dade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:
I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;
II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

c	Art. 150, I, desta Constituição.
c	Art. 97 do CTN.
III – ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de‑
sumano ou degradante;

c	Art. 150, IV, desta Constituição.
IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;
V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;
VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garanti‑
da, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas 
liturgias;

c	Art. 150, VI, b, desta Constituição.

CONSTITUIÇÃO DA  
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VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assis‑
tência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;
VIII – ninguém será privado de direitos por motivo de cren‑
ça religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir‑se de obrigação legal a todos imposta e 
recusar‑se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;
IX – é livre a expressão da atividade intelectual, artística, cien‑
tífica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;
X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;
XI – a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po‑
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;
XII – é inviolável o sigilo da correspondência e das comunica‑
ções telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na 
forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal 
ou instrução processual penal;
XIII – é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou pro‑
fissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer;
c	O STF, ao julgar o RE no 511.961, considerou não recepcionado 

pela Constituição de 1988 o art. 4o, V, do Dec.‑lei no 972/1969, 
que exigia diploma de curso superior para o exercício da profis‑
são de jornalista.

XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e res‑
guardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional;
c	O STF, ao julgar a ADPF no 130, declarou como não recepcionada 

pela Constituição de 1988 a Lei de Imprensa (Lei no 5.250/1967).
XV – é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;
XVI – todos podem reunir‑se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convoca‑
da para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;
XVII – é plena a liberdade de associação para fins lícitos, ve‑
dada a de caráter paramilitar;
XVIII – a criação de associações e, na forma da lei, a de coo‑
perativas independem de autorização, sendo vedada a inter‑
ferência estatal em seu funcionamento;
XIX – as associações só poderão ser compulsoriamente dis‑
solvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo‑se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;
XX – ninguém poderá ser compelido a associar‑se ou a per‑
manecer associado;
c	O STF, ao julgar a ADIN no 3.464, declarou a inconstitucionalida‑

de do art. 2o, IV, a, b, e c, da Lei no 10.779/2003, por condicionar 
a habilitação ao seguro‑desemprego na hipótese descrita na lei 
à filiação à colônia de pescadores.

XXI – as entidades associativas, quando expressamente autori‑
zadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente;
XXII – é garantido o direito de propriedade;
XXIII – a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV – a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 
por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 

mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados 
os casos previstos nesta Constituição;
XXV – no caso de iminente perigo público, a autoridade com‑
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano;
XXVI – a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penho‑
ra para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;
XXVII – aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;
XXVIII – são assegurados, nos termos da lei:
a)	a proteção às participações individuais em obras coletivas 

e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas;

b)	o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX – a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes 
de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o 
interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico 
do País;
XXX – é garantido o direito de herança;
XXXI – a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 
será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou 
dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável 
a lei pessoal do de cujus;
XXXII – o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;
XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos infor‑
mações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo 
ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja impres‑
cindível à segurança da sociedade e do Estado;
XXXIV – são a todos assegurados, independentemente do pa‑
gamento de taxas:
a)	o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 

direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
c	Ao julgar a ADPF no 156, o Plenário do STF declarou não re‑

cepcionada pela Constituição de 1988 a exigência de depósito 
prévio do valor correspondente à multa por infração trabalhista 
como condição de admissibilidade de recurso administrativo 
interposto junto à autoridade trabalhista, constante do § 1o 
do art. 636 da CLT. No mesmo sentido, o Plenário do STF, ao 
julgar a ADIN no 1.976, concluiu pela inconstitucionalidade da 
regra constante do art. 32 da MP no 1.699-41, convertida na Lei 
no 10.522, de 19-7-2002, que exigia depósito ou arrolamento 
prévio de bens e direitos como condição de admissibilidade de 
recurso administrativo.

c	Súm. Vinculante no 21 do STF.
b)	a obtenção de certidões em repartições públicas, para de‑

fesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;
c	O Plenário do STF, ao julgar as cautelares das Ações Diretas 

de Inconstitucionalidade nos 2.139 e 2.160 deram interpretação 
conforme à Constituição ao art. 625‑D da CLT, para declararem 
que a submissão do litígio à Comissão de Conciliação Prévia 
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não constitui fase administrativa obrigatória e antecedente ao 
exercício do direito de ação.

c	Ao julgar a ADC no 4, o Plenário do STF declarou a constitucio‑
nalidade do art. 1o da Lei no 9.494, de 10-9-1997, a restringir 
o poder geral de cautela do juiz nas ações contra a Fazenda 
Pública.

c	Súm. Vinculante no 28 do STF.
c	Súm. no 393 do STJ.
XXXVI – a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;
c	Art. 178 do CTN.
XXXVII – não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII – é reconhecida a instituição do júri, com a organiza‑
ção que lhe der a lei, assegurados:
a)	a plenitude de defesa;
b)	o sigilo das votações;
c)	a soberania dos veredictos;
d)	a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX – não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 
sem prévia cominação legal;
XL – a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI – a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direi‑
tos e liberdades fundamentais;
XLII – a prática do racismo constitui crime inafiançável e im‑
prescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII – a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 
de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de en‑
torpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como 
crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os 
executores e os que, podendo evitá‑los, se omitirem;
XLIV – constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitu‑
cional e o Estado Democrático;
XLV – nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido;
XLVI – a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes:
a)	privação ou restrição da liberdade;
b)	perda de bens;
c)	multa;
d)	prestação social alternativa;
e)	suspensão ou interdição de direitos;
XLVII – não haverá penas:
a)	de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 

do artigo 84, XIX;
b)	de caráter perpétuo;
c)	de trabalhos forçados;
d)	de banimento;
e)	cruéis;
XLVIII – a pena será cumprida em estabelecimentos distin‑
tos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do 
apenado;
XLIX – é assegurado aos presos o respeito à integridade física 
e moral;
L – às presidiárias serão asseguradas condições para que 
possam permanecer com seus filhos durante o período de 
amamentação;
LI – nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, 

ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpe‑
centes e drogas afins, na forma da lei;
LII – não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;
LIII – ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente;
LIV – ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem 
o devido processo legal;
LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e am‑
pla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;
c	Súm. Vinculante nos 21 e 28 do STF.
c	Súm. no 393 do STJ.
LVI – são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;
c	Arts. 369 a 484 do CPC.
LVII – ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;
LVIII – o civilmente identificado não será submetido à identifi‑
cação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;
LIX – será admitida ação privada nos crimes de ação pública, 
se esta não for intentada no prazo legal;
LX – a lei só poderá restringir a publicidade dos atos proces‑
suais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o 
exigirem;
LXI – ninguém será preso senão em flagrante delito ou por 
ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária com‑
petente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime pro‑
priamente militar, definidos em lei;
LXII – a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à fa‑
mília do preso ou à pessoa por ele indicada;
LXIII – o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo‑lhe assegurada a assistência 
da família e de advogado;
LXIV – o preso tem direito à identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou por seu interrogatório policial;
LXV – a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela auto‑
ridade judiciária;
LXVI – ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando 
a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;
LXVII – não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsá‑
vel pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação 
alimentícia e a do depositário infiel;
LXVIII – conceder‑se‑á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação 
em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de 
poder;
LXIX – conceder‑se‑á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica 
no exercício de atribuições do Poder Público;
c	Arts. 102, I, d, e 105, b, desta Constituição.
c	Lei no 12.016, de 7-8-2009 (Lei do Mandado de Segurança Indi‑

vidual e Coletivo).
c	Súmulas nos 266 a 269, 271, 304, 405, 429, 430, 512, 625, 632 do 

STF.
c	Súmulas no 105, 212, 213 e 460 do STJ.
LXX – o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:
a)	partido político com representação no Congresso Nacional;
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c	Publicada no DOU de 27-10-1966, e retificado no DOU de 
31-10-1966.

c	Por versar sobre matéria de competência de lei complementar, o 
art. 7o do Ato Complementar no 36, de 13-3-1967, atribuiu à Lei 
no 5.172, de 25-10-1966, a denominação de Código Tributário 
Nacional.

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1o Esta Lei regula, com fundamento na Emenda Constitu‑
cional no 18, de 1o de dezembro de 1965, o sistema tributário 
nacional e estabelece, com fundamento no artigo 5o, XV, b, 
da Constituição Federal, as normas gerais de direito tributário 
aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu‑
nicípios, sem prejuízo da respectiva legislação complementar, 
supletiva ou regulamentar.

c	Refere‑se à CF/1946, correspondendo ao art. 146 e incisos da 
CF/1988.

c	Arts. 145 a 162 da CF.

LIVRO PRIMEIRO – SISTEMA 
TRIBUTÁRIO NACIONAL

TÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 2o O sistema tributário nacional é regido pelo disposto 
na Emenda Constitucional no 18, de 1o de dezembro de 1965, 
em leis complementares, em resoluções do Senado Federal 
e, nos limites das respectivas competências, em leis federais, 
nas Constituições e em leis estaduais, e em leis municipais.
Art. 3o Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em 
moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua 
sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante ati‑
vidade administrativa plenamente vinculada.

c	Art. 37, XXI, da CF.
c	Arts. 118, I, e 156, XI, deste Código.
c	Lei no 13.259, de 16-3-2016.
Art. 4o A natureza jurídica específica do tributo é determinada 
pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes 
para qualificá‑la:

c	Arts. 114 a 118 deste Código.
I – a denominação e demais características formais adotadas 
pela lei;
II – a destinação legal do produto da sua arrecadação.
Art. 5o Os tributos são impostos, taxas e contribuições de 
melhoria.

c	Arts. 145, 148, 149, 149‑A e 154 da CF.

TÍTULO II – COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6o A atribuição constitucional de competência tributária 
compreende a competência legislativa plena, ressalvadas as 
limitações contidas na Constituição Federal, nas Constituições 
dos Estados e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos 
Municípios, e observado o disposto nesta Lei.
Parágrafo único. Os tributos cuja receita seja distribuída, no 
todo ou em parte, a outras pessoas jurídicas de direito público 
pertencem à competência legislativa daquela a que tenham 
sido atribuídos.
c	Arts. 150 a 156 da CF.
Art. 7o A competência tributária é indelegável, salvo atribuição 
das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar 
leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tri‑
butária, conferida por uma pessoa jurídica de direito público a 
outra, nos termos do § 3o do artigo 18 da Constituição.
c	Refere‑se à CF/1946.
c	Art. 145 da CF.
§ 1o A atribuição compreende as garantias e os privilégios pro‑
cessuais que competem à pessoa jurídica de direito público 
que a conferir.
c	Súm. no 483 do STJ.
§ 2o A atribuição pode ser revogada, a qualquer tempo, por 
ato unilateral da pessoa jurídica de direito público que a tenha 
conferido.
c	Art. 153, § 4o, III, da CF.
§ 3o Não constitui delegação de competência o cometimento, 
a pessoas de direito privado, do encargo ou da função de ar‑
recadar tributos.
c	Art. 119 deste Código.
c	Súm. no 396 do STJ.
Art. 8o O não exercício da competência tributária não a defere 
a pessoa jurídica de direito público diversa daquela a que a 
Constituição a tenha atribuído.

CAPÍTULO II
LIMITAÇÕES DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9o É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios:
I – instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabeleça, 
ressalvado, quanto à majoração, o disposto nos artigos 21, 
26 e 65;
c	Arts. 150, I, e 153, §§ 1o e 4o, da CF.

CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
NACIONAL

LEI No 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966
Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais  

de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios.
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Arts. 10 a 18

c	Art. 97 deste Código.
II – cobrar imposto sobre o patrimônio e a renda com base 
em lei posterior à data inicial do exercício financeiro a que 
corresponda;

c	Art. 150, III, a, da CF.
III – estabelecer limitações ao tráfego, no Território Nacional, 
de pessoas ou mercadorias, por meio de tributos interesta‑
duais ou intermunicipais;

c	Art. 150, V, da CF.
IV – cobrar imposto sobre:

c	Art. 150, VI, da CF.
a)	o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros;

c	Art. 150, VI, a da CF.
b)	templos de qualquer culto;

c	Art. 150, VI, b, da CF.
c)	o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políticos, 

inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos tra‑
balhadores, das instituições de educação e de assistência 
social, sem fins lucrativos, observados os requisitos fixados 
na Seção II deste Capítulo;

c	Alínea c com a redação dada pela LC no 104, de 10-1-2001.
c	Art. 150, VI, c, da CF.
c	Art. 14 deste Código.
c	Súm. Vinculante no 52 do STF.
d)	papel destinado exclusivamente à impressão de jornais, 

periódicos e livros.

c	Art. 150, VI, d, da CF.
c	Súm. no 657 do STF.
§ 1o O disposto no inciso IV não exclui a atribuição, por lei, às 
entidades nele referidas, da condição de responsáveis pelos 
tributos que lhes caiba reter na fonte, e não as dispensa da 
prática de atos, previstos em lei, assecuratórios do cumpri‑
mento de obrigações tributárias por terceiros.
§ 2o O disposto na alínea a do inciso IV aplica‑se, exclusiva‑
mente, aos serviços próprios das pessoas jurídicas de direi‑
to público a que se refere este artigo, e inerentes aos seus 
objetivos.
Art. 10. É vedado à União instituir tributo que não seja uni‑
forme em todo o Território Nacional, ou que importe distinção 
ou preferência em favor de determinado Estado ou Município.

c	Arts. 150, II, e 151, I, da CF.
Art. 11. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni‑
cípios estabelecer diferença tributária entre bens de qualquer 
natureza, em razão da sua procedência ou do seu destino.

c	Arts. 150, II, e 152 da CF.

Seção II
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Art. 12. O disposto na alínea a do inciso IV do artigo 9o, obser‑
vado o disposto nos seus §§ 1o e 2o, é extensivo às autarquias 
criadas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal, ou 
pelos Municípios, tão somente no que se refere ao patrimônio, 
à renda ou aos serviços vinculados às suas finalidades essen‑
ciais, ou delas decorrentes.

c	Art. 150, VI, a, da CF.
Art. 13. O disposto na alínea a do inciso IV do artigo 9o não 
se aplica aos serviços públicos concedidos, cujo tratamento 
tributário é estabelecido pelo poder concedente, no que se re‑

fere aos tributos de sua competência, ressalvado o que dispõe 
o parágrafo único.

c	Arts. 150, § 3o, e 173, § 1o, da CF.
Parágrafo único. Mediante lei especial e tendo em vista o 
interesse comum, a União pode instituir isenção de tributos 
federais, estaduais e municipais para os serviços públicos que 
conceder, observado o disposto no § 1o do artigo 9o.

c	Arts. 150, § 6o, e 151, III, da CF.
Art. 14. O disposto na alínea c do inciso IV do artigo 9o é 
subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas en‑
tidades nele referidas:
I – não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de 
suas rendas, a qualquer título;

c	Inciso I com a redação dada pela LC no 104, de 10-1-2001.
II – aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na 
manutenção dos seus objetivos institucionais;
III – manterem escrituração de suas receitas e despesas em 
livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão.
§ 1o Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou no 
§ 1o do artigo 9o, a autoridade competente pode suspender a 
aplicação do benefício.
§ 2o Os serviços a que se refere a alínea c do inciso IV do artigo 
9o são exclusivamente os diretamente relacionados com os 
objetivos institucionais das entidades de que trata este artigo, 
previsto nos respectivos estatutos ou atos constitutivos.

c	Art. 150, § 4o, da CF.
Art. 15. Somente a União, nos seguintes casos excepcionais, 
pode instituir empréstimos compulsórios:

c	Art. 148 da CF.
I – guerra externa, ou sua iminência;

c	Art. 150, §. 1o, da CF.
II – calamidade pública que exija auxílio federal impossível de 
atender com os recursos orçamentários disponíveis;

c	Art. 150, § 1o, da CF.
III – conjuntura que exija a absorção temporária de poder 
aquisitivo.
Parágrafo único. A lei fixará obrigatoriamente o prazo do em‑
préstimo e as condições de seu resgate, observando, no que 
for aplicável, o disposto nesta Lei.

c	Súm. no 418 do STF.

TÍTULO III – IMPOSTOS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gera‑
dor uma situação independente de qualquer atividade estatal 
específica, relativa ao contribuinte.

c	Art. 167, IV, da CF.
Art. 17. Os impostos componentes do sistema tributário na‑
cional são exclusivamente os que constam deste Título, com 
as competências e limitações nele previstas.
Art. 18. Compete:
I – à União instituir, nos Territórios Federais, os impostos atri‑
buídos aos Estados e, se aqueles não forem divididos em Mu‑
nicípios, cumulativamente, os atribuídos a estes;

c	O último território, o de Fernando de Noronha, já foi abolido.
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A

ABUSO DE AUTORIDADE
•	 disposições gerais: art. 1o da Lei no 13.869/2019

ABUSO DO DIREITO DE DEFESA
•	 tutela de evidência: art. 311, I do CPC

AÇÃO
•	 propositura: art. 312 do CPC
•	 penal; abuso de autoridade: art.  3o da Lei 

no 13.869/2019  
•	 valor da causa: arts. 291 a 293 do CPC

AÇÃO ANULATÓRIA
•	 cabimento: art. 38 da Lei no 6.830/1980

AÇÃO ANULATÓRIA DE DECISÃO 
ADMINISTRATIVA DENEGATÓRIA DE 
RESTITUIÇÃO
•	 cabimento: art. 169 do CTN

AÇÃO CAUTELAR FISCAL
•	 fundamento: art. 1o da Lei no 8.397/1992

AÇÃO DECLARATÓRIA DE EXISTÊNCIA OU 
INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO TRIBUTÁRIA
•	 cabimento: art. 19, I, do CPC

AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
•	 cabimento: arts. 164 do CTN e 539 do CPC
•	 lugar do depósito: arts. 46, § 4o, e 540 do CPC
•	 depósito: art. 542, I, do CPC
•	 direito extinção: art. 156, VIII, do CTN

AÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
•	 cabimento: art. 16 da Lei no 6.830/1980
•	 cabimento: art. 914 do CPC
•	 efeito suspensivo: art. 919, § 1o, do CPC
•	 garantia: art. 16, § 1o, da Lei no 6.830/1980. 

AÇÃO DE EMBARGOS DE TERCEIRO: 
arts. 674 a 680 do CPC

AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL
•	 art. 1o da Lei no 6.830/1980

AÇÃO OBJETIVA – AÇÃO DECLARATÓRIA 
DE CONSTITUCIONALIDADE
•	 fundamento: Lei 9.868/1999
•	 legitimidade: art. 103 da CF

AÇÃO OBJETIVA – AÇÃO DE ARGUIÇÃO 
DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 
FUNDAMENTAL
•	 fundamento: Lei no 9.882/1999
•	 legitimidade: arts. 102, § 1o, e 103 da CF

AÇÃO OBJETIVA – AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE
•	 fundamento: Lei no 9.868/1999
•	 legitimidade: art. 103 da CF

AÇÃO OBJETIVA – AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO
•	 fundamento: art. 12‑A da Lei no 9.868/1999
•	 legitimidade: art. 103 da CF

AÇÃO RESCISÓRIA
•	 admissibilidade: art. 966 do CPC
•	 concessão de tutela provisória: art. 969 do CPC
•	 decadência: art. 975 do CPC
•	 delegação de competência: art. 972 do CPC
•	 indeferimento de petição inicial: art. 968, § 3o, 

do CPC
•	 legitimidade: art. 967 do CPC
•	 partilha; julgamento por sentença: art.  658 

do CPC
•	 petição inicial; requisitos: art. 968 do CPC

•	 razões finais: art. 973 do CPC
•	 relatório: art. 971 do CPC

ACÓRDÃO
•	 definição: art. 204 do CPC
•	 embargos de declaração: art. 1.022 do CPC
•	 obediência à ordem cronológica de conclusão: 

art. 12 do CPC
•	 registro em arquivo eletrônico: art. 943 do CPC

ACRÉSCIMO DE PATRIMÔNIO
•	 imposto sobre renda: art. 43 do CTN

ADJUDICAÇÃO
•	 auto; lavratura: art. 877 do CPC
•	 bens penhorados: art. 904, II, do CPC
•	 execução; bens do devedor: art. 825, I, do CPC
•	 exequente; oferecimento de preço não inferior 

ao da avaliação: art. 876 do CPC
•	 requerimento: art. 878 do CPC

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL
•	 ação punição, prazo prescr ic ional :  Lei 

no 9.873/1999
•	 extinção débitos tributários pequeno valor: 

Súm. no 452 do STJ

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
•	 certidão negativa: art. 205 do CTN
•	 certidão positiva com efeito negativo: art. 206 

do CTN
•	 dispensa de prova de quitação de tributos: 

art. 207 do CTN
•	 fiscalização: arts. 194 a 200 do CTN
•	 informação à autoridade administrat iva: 

art. 197 do CTN
•	 livros obrigatórios: art. 195, par. ún., do CTN
•	 presunção de liquidez e certeza da dívida regu‑

larmente inscrita: art. 204 do CTN

ADVOCACIA
•	 Estatuto da Advocacia: Lei no 8.906/1994 e 

Súm. no 439 do STF

ADVOCACIA‑GERAL DA UNIÃO
•	 representação processual; União: art. 75, I, 

do CPC

ADVOCACIA PÚBLICA: arts. 182 a 184 do CPC

ADVOGADO
•	 ato atentatório à dignidade da justiça; inaplica‑

bilidade dos § § 2o a 5o do art. 77; providências 
a serem tomadas pelo órgão de classe: art. 77, 
§ 6o, do CPC

•	 atuação em causa própria: art. 106 do CPC
•	 atuação sem procuração: art. 104 do CPC
•	 direitos: art. 107 do CPC
•	 falecimento no curso do processo; restituição 

de prazo para recurso: art. 1.004 do CPC
•	 recurso perante Tribunal; sustentação: art. 937 

do CPC
•	 representação em juízo: art. 103 do CPC

ADVOGADO PÚBLICO
•	 restituição dos autos; prazo: art. 234 do CPC

AERONAVE
•	 penhora; efeitos: art. 835, VIII, do CPC
•	 imposto residual: art. 154, I, da CF
•	 tributação sobre arrendamento mercantil: Lei 

no 11.371/2006

AFORAMENTO
•	 resgate: art. 549 do CPC

AGENTE PÚBLICO
•	 abuso de autoridade; sujeito ativo: art. 2o da 

Lei no 13.869/2019

ALGEMAS: Lei no 13.869/2019

ALIENAÇÃO JUDICIAL
•	 art. 730 do CPC

ALÍQUOTAS
•	 poder executivo: art. 153, § 1o, da CF
•	 progressivas: arts. 153, § 2o, I, e § 4o, I, 156, 

§ 1o, I, e 182, § 4o, II, da CF

AMEAÇA OU LESÃO A DIREITO
•	 apreciação jurisdicional: art. 3o do CPC

AMICUS CURIAE: art. 138 do CPC

ANALOGIA
•	 art. 108 do CTN

ANISTIA TRIBUTÁRIA
•	 art. 180 do CTN
•	 geral ou limitado: art. 181 do CTN

ANO CIVIL
•	 Lei no 810/1949

ANTERIORIDADE
•	 exercício: art. 153, III, da CF
•	 imediato: arts.  153, I, II e V, 148, I, e 154, 

II, da CF
•	 nonagesimal: arts. 153, IV, da CF

ANTERIORIDADE TRIBUTÁRIA
•	 exceções: arts. 150, § 1o, 155, § 4o, IV, c, da CF
•	 exceções: arts. 77, § 4o, I, b, 195, § 6o, da CF
•	 exercício: art. 150, III, b, CF
•	 nonagesimal: art. 150, III, c, CF
•	 revogação isenção: art. 104, III, do CTN
•	 Súm. Vinculante no 50 do STF

ANTICRESE
•	 ineficácia da alienação; credor não intimado: 

art. 804 do CPC
•	 título executivo: art. 784, V, do CPC

ANULAÇÃO DE CASAMENTO
•	 competência: art. 53, I, a, b e c, do CPC

APLICAÇÃO LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
•	 arts. 105 e 106 do CTN

ARBITRAGEM
•	 permissão: art. 3o, § 1o, do CPC

ARGUIÇÃO DE FALSIDADE
•	 arts. 430 a 433 do CPC

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE
•	 arts. 948 a 950 do CPC

ARRENDAMENTO MERCANTIL
•	 obrigações; sujeição: art. 9o, par. ún., V, da Lei 

no 9.613/1998

ASSISTÊNCIA
•	 intervenção de terceiro: art. 119 do CPC
•	 pedido: art. 120 do CPC

ASSISTÊNCIA LITISCONSORCIAL: art. 124 
do CPC

ASSISTÊNCIA SIMPLES: arts. 121 a 123 
do CPC

ASSISTENTE TÉCNICO
•	 adiantamento da remuneração: art. 95 do CPC

ASSOCIAÇÃO
•	 ausência de personalidade jurídica: art. 53, 

III, c, do CPC
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